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RESUMO 
 
Os avanços e a expansão do ensino técnico na política de educação profissional de 
Pernambuco e os incentivos ao ensino médio integral resultaram no aumento da oferta de 
unidades de Escolas Técnicas Estaduais, e nos últimos anos mais voltado ao interior do estado. 
Objetiva-se analisar o processo de funcionamento das unidades do Sertão que contemplam 
cursos de Agroecologia, Agropecuária e Meio Ambiente e verificar a adequação dos cursos 
ofertados e seus componentes curriculares para o atendimento das demandas produtivas do 
setor agropecuário destes municípios. O modelo de processo é utilizado para análise de 
políticas públicas, e neste estudo visa compreender o funcionamento das instituições de ensino 
técnico para o setor agrícola em relação ao que foi planejado, como está sendo implementado 
e os agentes participantes desse processo, bem como a execução da política pública. Desta 
forma, as implicações desta abordagem se dão no alcance dos objetivos da política estadual de 
educação embasada em um planejamento que segue as etapas de funcionamento das unidades 
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de ensino voltadas à capacitação profissional atrelada a formação educacional básica do 
estudante no tocante dos potenciais produtivos das localidades onde são ofertados. 
 
Palavras Chaves: Política Pública, Educação Profissional, Sertão Pernambucano, Modelo de 
Processo. 
 
ABSTRACT 
 
The advances and expansion of technical education in Pernambuco's professional education 
policy and the incentives for full secondary education have resulted in an increase in the supply 
of State Technical Schools units and, in recent years, in the interior of the state. The objective 
of this study is to analyze the operation of the Sertão units that study Agroecology, Agriculture 
and Environment and to verify the suitability of the offered courses and their curricular 
components to meet the productive demands of the agricultural sector of these municipalities. 
The process model is used for the analysis of public policies, and in this study it aims to 
understand the functioning of technical education institutions for the agricultural sector in 
relation to what was planned, as it is being implemented and the agents involved in this 
process, as well as the execution of public policy. In this way, the implications of this approach 
are in the achievement of the objectives of the state education policy based on a planning that 
follows the stages of operation of the education units focused on the professional qualification 
linked to the basic educational formation of the student regarding the productive potentials of 
the localities where they are offered 
 
Keywords: Public Policy, Professional Education, Sertão Pernambucano, Process Model. 
 
1. INTRODUÇÃO  
O presente artigo trata da política de educação profissional de Pernambuco no âmbito 
das Escolas Técnicas na perspectiva do processo de funcionamento e sua contribuição na 
formação de capital humano para o atendimento da formação de trabalhadores qualificados 
para as atividades produtivas no setor agropecuário. 
Existe uma vasta gama de cursos ofertados nas Escolas Técnicas Estaduais (ETEs) 
voltados a diferentes eixos tecnológicos; no entanto, esse estudo delimita-se a análise dos 
eixos, meio ambiente e recursos naturais, referentes aos cursos técnicos em Agroecologia, 
Agropecuária e Meio ambiente, oferecidos no Sertão pernambucano. 
O objetivo do estudo é verificar a atual organização e oferta do ensino técnico no 
interior do estado através do processo de funcionamento de unidades de Escolas Técnicas 
Estaduais, em relação ao conteúdo de ensino para atender as demandas de trabalho do setor 
agropecuário. Desta forma, busca apresentar a conexão da formação técnica como suporte à 
produtividade; identificar a oferta de cursos voltados ao setor agropecuário e verificar a 
adequação desses cursos ofertados para o atendimento das demandas produtivas nos 
municípios contemplados, com os cursos ou do entorno. 
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A metodologia do estudo está baseada no modelo de análise de processo de gestão e 
na abordagem qualitativa, revisão de literatura e análise de documentos e publicações sobre o 
assunto. No que se refere à análise de dados, teve-se o levantamento de dados da secretaria de 
educação de Pernambuco sobre a educação profissional implementadas nas Escolas Técnicas. 
O entendimento voltado a percepção da formação educacional diante da análise de 
política pública da educação possibilita o entendimento do funcionamento das escolas técnicas 
sobre a sua adequação à proposta de implementação, que é o provimento de mão de obra ao 
setor produtivo local, é o que registra-se neste estudo ao verificar a composição dos conteúdos 
curriculares, o eixo tecnológico e o setor agropecuário no Sertão de Pernambuco. 
 
2. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM PERNAMBUCO  
Vista como uma solução para minimizar a lacuna encontrada no mercado de trabalho, dada 
as novas ocupações que surgem com a dinâmica global, o programa técnico educacional 
assume um papel de grande relevância no desenvolvimento de uma região.  
A partir do interesse em conhecer a adequação dos cursos técnicos ofertados, no intuito de 
atender as demandas de trabalho do setor agropecuário do sertão de Pernambuco e o 
funcionamento de unidades das escolas técnicas estaduais que compõe a rede de educação 
técnica de Pernambuco, encontram-se em algumas evidências. 
 
2.1 EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE 
PERNAMBUCO 
A expansão e fortalecimento da política de educação profissional na rede estadual de 
educação de Pernambuco se deu a partir da consolidação do Plano de Ação de 2007 – 2008, 
que versava sobre a implementação de política orientada para a necessidade e modernização 
dos equipamentos de Educação Profissional existentes no estado e a construção de novas 
unidades educacionais, ampliando a oferta de cursos profissionais, melhorando a qualidade da 
mão de obra pernambucana para atendimento aos Arranjos Produtivos Locais (APL’s) e  
formação do cidadão participativo, crítico e competente em sua área de atuação 
(PERNAMBUCO, 2007). 
Nos tempos atuais o senso de empregabilidade e trabalho leva a sociedade a 
compreender que o indivíduo, para se manter no mundo do trabalho, deve desenvolver 
capacidades adequadas e potenciais à absorção das demandas profissionais, sobretudo aquelas 
recém-criadas ou em fase de readequação. Diante desta perspectiva de investimentos voltados 
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ao ensino médio integrado, o governo do estado de Pernambuco tem investido nos últimos 
anos na política de expansão do ensino técnico na rede de escolas estaduais. 
Desde 2007, Pernambuco tem se destacado como potencial de mercado consumidor e 
de atração de investimentos privados com o desenvolvimento econômico proporcionando 
dinamismo nas atividades produtivas do estado. E neste período o governo federal dentro do 
compromisso do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) de Todos pela Educação fez 
com que houvesse um investimento maior na expansão das unidades de escolas da rede 
estadual de educação profissional, diante do posicionamento da rede técnica sobre a gestão da 
Secretaria de Educação (SE) e não mais a Secretaria de Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente 
(SECTMA). 
Aliado ao Programa de Educação Integral criado por meio da Lei Complementar nº 
125, de 10 de julho de 2008, foi estruturada a Secretaria Executiva de Educação Profissional 
– SEEP a fim de compor o acompanhamento das Escolas de Referência em Ensino Médio e 
Escolas Técnicas Estaduais e assim propor um ensino médio integral que tem sido de grande 
expressão na política de educação de Pernambuco, que atualmente contempla  44 Escolas 
Técnicas Estaduais (ETEs), espalhadas por todas as regiões, beneficiando cerca de 45 mil 
estudantes. (Pernambuco, 2018).   
 
Todas as ETEs oferecem a Educação Integral, sob as mesmas concepções e 
orientações de funcionamento das escolas de Referência em Ensino Médio. Sua 
estrutura obedece à sugerida pelo MEC por meio do Programa Brasil 
Profissionalizado, tendo sido 11 delas construídas com recursos desse programa, 
compostas por 12 salas de aula, cinco laboratórios, de informática, de línguas, de 
física, de química e de biologia e laboratórios específicos para cada curso oferecido. 
(DUTRA, 2013, p. 38) 
 
As ETEs se organizam a partir de um currículo específico para a Educação 
Profissional, com habilitação técnica de nível médio nos diversos cursos dos eixos 
tecnológicos (DUTRA,2013, p.37). Vale salientar que, embora as unidades de escola técnicas 
estaduais comtemplem cursos em diversas formações técnicas, este estudo limita sua análise 
na formação do Técnico em Agronegócio; Agroecologia e Meio ambiente, dado que são as 
que mais se adequam às demandas esperadas para atuação direta do setor agropecuário. 
A decisão e implantação dos cursos nas ETEs são baseadas em critérios estabelecidos 
pela Secretaria Executiva de Educação Profissional, dentre eles, o da necessidade da região 
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em receber uma ETE, análise da oferta existente de cursos técnicos, as ofertas de trabalho da 
localidade e de sua circunvizinhanças e as demandas da população, originadas pelos 
empreendimentos existentes e questionamentos acerca das necessidades profissionais do 
mercado de trabalho.  
Nos últimos quatro anos, a secretaria realizou intervenções na área rural e construiu 
quatro escolas para proporcionar aos estudantes da zona rural um desenvolvimento social, 
educativo e financeiro de maneira satisfatória para cada comunidade. Os municípios de Ipubi, 
Bodocó e Santa Filomena, localizados no Sertão do Araripe, receberam novas unidades de 
ensino. Afrânio, no Sertão de Médio São Francisco, ganhou uma. (Pernambuco, 2018). 
No Sertão Pernambucano, em 2017 o governo do estado, liberou recursos destinados 
para ações nas áreas de saúde, educação, transportes, agricultura e infraestrutura que apresente 
atratividade de investimentos de empresas a serem instaladas e incentivadas para geração de 
mais empregos. Além de compor ações nas áreas da agricultura e educação com a construção 
de poços e os sistemas simplificados de abastecimento, bem como a expansão das escolas de 
tempo integral e escolas técnicas. 
As ETEs que selecionadas neste estudo, foram delimitadas diante da observação das 
microrregiões subdivididas pela secretaria para compor as demandas locais, relacionadas por 
seus respectivos arranjos produtivos, sendo elas: 
 
 A microrregião do Sertão do Moxotó (Sertânia), caracterizado pela 
caprinovinocultura, fruticultura irrigada, apicultura e pisicultura; 
 A microrregião do Sertão do Sertão do Pajeú (São José do Egito e Serra Talhada), 
com foco na avicultura, caprinovinocultura, fruticultura e turismo; e 
 A microrregião do Sertão Central (São José do Belmonte), predominando a 
caprinocultura, agricultura e logística.  
 
De acordo com a expertise apresentada por cada região, que impacta diretamente na 
necessidade de mão-de-obra e desenvolvimento econômico local, a Secretaria de Educação 
selecionou os cursos técnicos ofertados em cada uma dessas ETEs no ano de 2012, sendo que 
este olhar continua sendo utilizado para a implantação e/ou manutenção dos cursos técnicos 
oferecidos pela rede de ensino. 
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Com o intuito de subsidiar projetos estruturadores do estado, a Secretaria Estadual de 
Educação utiliza recursos do Plano de Desenvolvimento da Educação, ProEMI (Programa de 
Ensino Médio Inovador). 
 
O Programa Ensino Médio Inovador (MEC), integra as ações do Plano de 
Desenvolvimento da Educação – PDE – com o propósito de reestruturação dos 
currículos do Ensino Médio. São atendidos Professores e estudantes de escolas 
regulares, semi-integrais, integrais e técnicas do Ensino Médio com a ampliação do 
tempo escolar e a diversidade e inovação de práticas pedagógicas que possibilitem a 
relação teoria e prática, consonante à disseminação da cultura de um currículo 
dinâmico, flexível, que atenda às expectativas e necessidades dos estudantes e às 
demandas da sociedade atual.  Relatório anual de indicadores da educação de 
Pernambuco (2018). 
 
Identificada a crescente demanda, da mão de obra de nível técnico, o Governo do 
Pernambuco, vem dando continuidade à ação de expansão da rede de Escolas Técnicas 
Estaduais (ETE), que além da Região Metropolitana e do Recife, também, tem buscado 
atender as demandas dos empreendimentos instalados no interior do Estado. 
 
2.2 MODELO DE PROCESSO NA POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DE PE 
Os modelos para análise de políticas públicas têm representação no planejamento a fim 
de mostrar como o projeto de lei atua em uma sociedade através de um modelo de atuação de 
política pública, onde compreendem diversas óticas de abordagem a fim de estudar as 
diferentes políticas através da ciência política. Sobre o embasamento legal da educação 
profissional em Pernambuco está o Decreto Federal nº 5.154/08, que possibilitou a articulação 
da formação técnica ao ensino médio regular da rede de ensino básico estadual. Bem como a 
revogação do Decreto 2.208/97 e a promulgação do Decreto 5.154/04 que propiciaram a 
política de expansão da Educação profissional em Pernambuco (Pernambuco, 2018) 
O modelo de processo é utilizado para análise de políticas públicas e neste estudo, tem 
o objetivo de auxiliar a respeito da viabilidade de uma nova escola profissionalizante, onde os 
gestores públicos definem as seguintes etapas para a análise do funcionamento das ETEs: 
 
 Identificação do problema: (O que o Sertão de Pernambuco demanda de trabalho - 
setor agropecuário);  
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 Formulação da política de educação profissional: (ETEs com base nas demandas de 
trabalho do setor produtivo do Sertão em questão);  
 Legitimar Políticas (Transformar a proposta em lei com o apoio político – 
financiamento das ETEs);  
 Implementar Políticas (Funcionamento das ETEs diante da adequação dos cursos- 
como é executado)  
 Avaliar Políticas (avaliar os impactos do programa sobre a oferta de profissionais 
para o setor, propor mudanças e ajustes). 
 
De forma prática, o modelo pode ser ilustrado a partir da Tabela 1, que enumera as 
etapas para o funcionamento de uma nova ETE. 
Uma nova escola, entra em funcionamento, se obtiver a autorização, além de outros 
organismos burocráticos, da Secretaria Estadual de Educação e do Conselho Municipal de 
Educação. O processo de concepção de uma ETE, obedece a etapas conforme descritas na 
tabela a seguir. 
 
Tabela 1 – Etapas para funcionamento de uma ETE 
Etapa Ação Justificativa 
1 Identificação da necessidade de 
implantação de ETE 
 Lento desenvolvimento da região e 
circunvizinhanças; ou 
 Implantação de empreendimento que 
demande quantidade de uma mão de 
obra específica, além da oferta de 
profissionais da região. 
2 Elaboração da proposta curricular dos 
cursos técnicos 
 Demanda identificada a partir do 
APL da região 
3 Formação da equipe gestora  Alinhamento dos temas/trabalhos da 
educação profissional 
4 Criação de Grupo de Trabalho para o 
estudo da viabilidade financeira do 
funcionamento da escola 
 Analise do investimento necessário e 
sua adequação ao orçamento. 
 Utilização de recursos do ProEMI 
(Programa de Ensino Médio 
Inovador) 
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5 Análise da Comissão Estadual para 
formular estratégias e avaliar o 
processo. 
 Averiguar se a política pública está 
atendendo aos objetivos propostos. 
Fonte: Adaptado de Souza, 2014. 
 
A seleção dos modelos não requer a compreensão do que é melhor, por não 
compreender a percepção de competitividade; mas sim o que é mais adequado ao aspecto da 
vida política e dos participantes/instituições da mesma na atuação social, onde estabelecem, 
implementam e fazem cumprir as políticas públicas. (Dye,2009) 
Desta forma, o modelo de processo apresenta-se como compreensão das estruturas, 
agrupamento de atividades da política de educação técnica profissional de Pernambuco, que 
se baseia na relação através da visualização do processo político de identificar problemas, 
organizar agenda, formular, legitimar, implementar e avaliar atividades em torno das 
abordagens de funcionamento e adequação da formação técnica aos trabalhadores rurais no 
setor agropecuário. 
 
3. MARCO TEÓRICO 
A análise de políticas públicas deste estudo, volta-se para a perspectiva de compreender 
o funcionamento das instituições de ensino técnico para o setor agrícola em relação ao que foi 
planejado, como está sendo implementado e os agentes participantes desse processo, no intuito 
de analisar as implicações e motivações da política de educação técnica profissional, no sertão 
pernambucano. 
Quanto ao modelo de processo, tem-se o descobrimento de padrões identificáveis de 
atividades ou “processos” e o conteúdo através do processo político-administrativo de 
formulação de agenda, criando burocracias, fazendo cumprir as leis que irá trazer mudanças 
no conteúdo das políticas. Dye (2009), aborda as vantagens de um modelo conceitual para 
estudar as políticas públicas, são eles: simplificar e esclarecer ideias, identificar aspectos 
importantes de questões político-sociais; ajudar na comunicação, focalizando o que é essencial 
do ser políticos; direcionar os esforços para compreender melhor as políticas públicas e 
apresentar sugestões relevantes.   
Este modelo de formulação e análise de política pública pode ser retratado como o do tipo 
Ciclo da Política Pública, que para Souza (2006) consiste em um ciclo deliberativo, formado 
por vários estágios (definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, 
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seleção das opções, implementação e avaliação.) constituindo um processo dinâmico e de 
aprendizado.  E para Secchi (2013) quando cita que o processo de elaboração de políticas 
públicas também é conhecido como ciclo de políticas públicas, apresentando-se nas seguintes 
fases do processo: Identificação do problema; formação da agenda; formulação de alternativas; 
tomada de decisão; Implementação; avaliação; extinção. 
A aplicação do modelo de processo voltado a compreender o funcionamento de 
instituições sobre uma política pública no cerne da capacitação profissional no meio rural, 
pode ser recepcionada no estudo sobre o Programa Chapéu de Palha, que conforme Azevedo 
e Vital (2018) consiste na ajuda financeira e social para os trabalhadores desempregados no 
período da entressafra da produção de cana, com a obrigação de que os mesmos participem de 
cursos de capacitação e qualificação profissional.  Através da utilização da metodologia do 
modelo de processo, os autores buscaram verificar os processos políticos-administrativos que 
envolvem as atividades de funcionamento do programa. E percebe-se que depois de uma 
reformulação do seu funcionamento em 2009 dado que foi criado em 1988, o modelo do 
Programa Chapéu de Palha que tem como finalidade reduzir os efeitos do desemprego dos 
trabalhadores rurais no período de entressafra, apresentou-se como uma política de estado 
abrangendo de forma intersetorial o envolvimento e atuação de várias secretarias para o melhor 
desenvolvimento desta política pública agrícola, dentre elas à Secretaria de Educação 
compreende a realização dos cursos alfabetização e à Secretaria de Juventude e Emprego, os 
de cursos de capacitação profissionalizante, sustentando o atendimento de um dos critérios 
condicionantes à participação no programa. O estudo apresentou como conclusão que a 
contribuição dos cursos de capacitação profissional ofertados pelo Programa Chapéu de Palha 
apresentavam deficiências quanto ao impacto significativo da formação de capacidade de mão 
de obra pela falta de conexão às demandas de trabalho locais e curto período de realização do 
curso, que diante muitas limitações apresentaram baixa contribuição, mas ressalta a 
importância da capacitação para geração de renda que  permitam melhorias de vida em 
comunidades rurais, no entanto apresenta o paradigma social da conservação deste modelo 
como forma de dependência e subalternidades do assistencialismo da política. 
No tocante à política pública educacional, o modelo de processo apresenta-se como forma 
de analisar o envolvimento e funcionamento dos atores participantes de uma política no 
processo de implementação e funcionamento estratégico de unidades escolares, como é 
retratado em Teixeira (2008) sobre a Análise da implementação e planejamento de unidades 
de ensino na Bahia, que este processo possibilita a correção dos rumos das políticas, reduzindo 
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os seus custos de execução, monitoramento e avaliação e, portanto, contribuindo para melhorar 
a eficiência da ação do Estado. Uma vez que uma unidade de ensino engloba atividades de 
naturezas distintas, que dentre muitas, requerem o envolvimento do processo político e 
pedagógico, os diversos atores envolvidos com a unidade de ensino, articulação e liderança do 
dirigente, a tomada coletiva de decisões e o conhecimento das normas e procedimentos para 
aplicação dos recursos financeiros provenientes. (TEIXEIRA, 2008, p. 3) 
O modelo de processo na educação profissional pública, pode ser exemplificado a partir 
de Dorneles (2011) ao investigar os indicadores que revelam e contribuem com o 
desenvolvimento da educação profissional no Brasil utilizando a abordagem acerca do ciclo 
de políticas públicas apresentando as etapas do processo de formulação de uma política pública 
relacionada a  política de educação profissional de forma a contribuir com o desenvolvimento 
local. A decisão política apresenta-se como um processo de escolhas que resulta em uma 
política, apresentando-se nas etapas de definição de agenda pública; formulação da política; 
tomada de decisão; implementação; avaliação e revisão ou término. (DORNELES, 2011, p. 
20). 
 
4. METODOLOGIA 
 
4.1 FORMAÇÃO TÉCNICA AGRÍCOLA NAS ESCOLAS TÉCNICAS ESTADUAIS 
(ETES) DE PERNAMBUCO 
A formação técnica das Escolas Técnicas Estaduais é composta de currículos organizados 
em eixos tecnológicos estabelecendo o desenvolvimento de um perfil profissional dos 
estudantes e do itinerário formativo mais adequado para atender com qualidade e com 
eficiência os que procuram a rede de ensino. (SOUZA, 2014). 
 
“Como aporte teórico para os estudos sobre o currículo, são utilizadas 
pesquisas de agências estaduais como: a Agência Estadual de 
Planejamento e 
Pesquisas de Pernambuco – CONDEPE - FIDEM – e a Agência de 
Desenvolvimento Econômico de Pernambuco – AD Diper, que mapeiam 
o cenário econômico do estado, as tendências do mercado, as obras 
estruturadoras e os empreendimentos em andamento e os que estão por 
vim para Pernambuco. Tais variáveis têm impacto sobre os arranjos 
produtivos locais estudados para a proposição dos cursos técnicos para 
determinada região.” (SOUZA, p. 45, 2014). 
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 O Sertão Pernambucano está voltado aos APLs de Caprino-ovinocultura, Agricultura, 
Fruticultura, Apicultura, Piscicultura e Avicultura.  
A abordagem utilizada foi qualitativa, abordando os dados da secretaria de educação do 
estado de Pernambuco sobre a educação profissional ofertada nas escolas técnicas do Sertão, 
buscando o entendimento sobre o processo de implantação dos cursos técnicos voltados a 
formação em Agroecologia, Agropecuária e Meio ambiente, que são voltados a adequação das 
demandas nas atividades produtivas no setor agropecuário. 
 
4.2 MODELO ANALÍTICO  
O modelo utilizado foi o Modelo de Processo, que busca compreender a execução da 
política de interiorização do desenvolvimento de Pernambuco em atender a demanda de 
mercado de trabalho profissionalizante de nível técnico com a dinâmica econômica local do 
Sertão no setor agropecuário. 
O Modelo de Processo consiste no agrupamento de atividades políticas que formam o 
processo político e resulta em uma política pública. Compreendem o entendimento da 
aplicação deste modelo na análise de políticas públicas, identificar e analisar os processos 
político-administrativos, os mecanismos e estratégias definidas para a realização da política, e 
o comportamento dos diferentes atores envolvidos em cada etapa do processo de produção de 
políticas. (RUA, 2014, p. 34) 
Segundo Dutra (2013) foram organizados grupos de estudo com todos os professores, por 
disciplinas, para a elaboração da proposta curricular para as escolas técnicas de formação 
integral, a partir das diretrizes curriculares e documentos normativos da Secretaria Estadual 
de Educação. 
Desta forma, compreendem-se os processos políticos-administrativos do funcionamento 
dos cursos das Escolas Técnicas Estaduais do setor de Pernambuco as seguintes fases: 
Formação da agenda de cursos: a consonância do investimento do governo do estado 
de Pernambuco em expandir a instalação de unidades de ensino técnico em todas as 
microrregiões do estado, e no formato de educação integral, com o intuito de atender as 
demandas sociais por educação e trabalho. 
Formação das alternativas: verificam-se as empresas potenciais aos postos de trabalho 
da região onde a escola irá funcionar, bem como a caracterização sobre os Arranjos Produtivos 
Locais que apresentam representatividade na economia do município e entorno, e elencam-se 
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cursos que não estejam sendo contemplados em outras instituições públicas e que atendam aos 
interesses socioeconômicos locais. 
Tomada de decisão: os cursos que visam atenção às demandas do setor agropecuário no 
Sertão de Pernambuco sustentam a funcionamento dos cursos técnicos em Meio Ambiente, 
Agropecuária e Agroecologia que atentem a este setor e os arranjos produtivos locais 
relacionados. 
Implementação: os cursos ofertados devem apresentar adequação da matriz curricular às 
exigências da política de educação profissional que é a ênfase na contextualização e correlação 
dos conteúdos com os acontecimentos políticos, econômicos e sociais que cercam a realidade 
do estudante. 
Avaliação: o acompanhamento e incentivo aos encontros de formação continuada da 
equipe de gestão e educadores, acompanhamento do monitoramento pedagógico bimestral da 
unidade escolar e avaliação institucional semestral da secretaria de educação.  
 
4.3 DADOS UTILIZADOS 
As técnicas utilizadas foram bibliográficas, através da análise de outros trabalhos sobre a 
mesma temática e o método de coleta dos dados foi uma pesquisa documental em documentos 
de arquivos públicos estaduais (LAKATOS; MARCONI, 2003).  
Quanto a análise de outros trabalhos, fez-se um levantamento de artigos relacionados a 
aplicação do modelo de processo em políticas públicas relacionadas a educação, capacitação 
profissional e atendimento de demandas de trabalho do meio rural, bem como trabalhos 
acadêmicos no tocante ao planejamento, execução e atuação da política de educação 
profissional de Pernambuco como os trabalhos de Dutra (2013) e Souza (2014). 
O método de coleta de dados foi realizado de forma exploratória a partir do levantamento 
de documentos sobre a política de educação profissional do estado de Pernambuco como o 
Plano de Ação da Educação Profissional, material informativo da Secretaria Executiva de 
Educação Profissional de Pernambuco e Relatório Anual de Indicadores; bem como em 
websites e instrumentos de divulgação da Secretaria de Educação do Governo de Pernambuco. 
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5. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Os cursos ofertados para o atendimento das demandas produtivas do setor agropecuário 
dos municípios contemplados como suporte à produtividade, são os de Técnico em Meio 
Ambiente, Técnico em Agropecuária e Técnico em Agroecologia.   
A Tabela 2 mostra o campo de atuação profissional esperado com a formação técnica em 
cada curso. 
 
Tabela 2 – Campo de atuação profissional dos cursos técnicos em Meio Ambiente, Agropecuária e 
Agroecologia 
Técnico em Meio 
Ambiente 
Técnico em 
Agropecuária 
Técnico em Agroecologia 
Instituições de 
assistência técnica, pesquisa 
e extensão rural. Estações de 
tratamento de resíduos. 
Profissional autônomo. 
Empreendimento próprio. 
Empresas de licenciamento 
ambiental. Unidades de 
conservação ambiental. 
Cooperativas e Associações. 
Propriedades rurais. 
Empresas comerciais 
agropecuárias. 
Estabelecimentos 
agroindustriais. Empresas 
de assistência técnica, 
extensão rural e pesquisa. 
Parques e reservas 
naturais. Cooperativas e 
Associações Rurais. 
Propriedades rurais. 
Empresas comerciais 
agropecuárias. 
Estabelecimentos 
agroindustriais. Empresas de 
assistência técnica, extensão 
rural e pesquisa. Parques e 
reservas naturais. Cooperativas 
e Associações Rurais. 
Empresas de certificação 
agroecológica. Empresas de 
certificação orgânica. 
Fonte: Elaboração da Autora com dados da SEE PE, 2018. 
 
Quanto as competências a serem adquiridas para cada curso, a Tabela 3 apresenta o perfil 
profissional de conclusão dos cursos técnicos de nível médio contemplados neste estudo. 
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Tabela 3 – Competência profissional dos cursos técnicos em Meio Ambiente, Agropecuária e 
Agroecologia 
 
Técnico em Meio Ambiente 
Coletar, armazenar e interpretar informações, dados e documentações ambientais. 
Elaborar relatórios e estudos ambientais. Propor medidas para a minimização dos impactos 
e recuperação de ambientes já degradados. Executar sistemas de gestão ambiental. 
Conservar os recursos naturais através de análise prevencionista. Organizar a redução, reuso 
e reciclagem de resíduos e/ou recursos utilizados em processos. Identificar os padrões de 
produção e consumo de energia. Realizar levantamentos ambientais. Operar sistemas de 
tratamento de poluentes e resíduos sólidos. Relacionar os sistemas econômicos e suas 
interações com o meio ambiente. Realizar e coordenar o sistema de coleta seletiva. Executar 
plano de ação e manejo de recursos naturais. Elaborar relatório periódico das atividades e 
modificações dos aspectos e impactos ambientais de um processo, indicando as 
consequências de modificações. 
 
Técnico em Agropecuária 
Manejar, de forma sustentável, a fertilidade do solo e os recursos naturais. Planejar e 
executar projetos ligados a sistemas de irrigação e uso da água. Selecionar, produzir e aplicar 
insumos (sementes, fertilizantes, defensivos, manejar pastagens, concentrados, sal mineral, 
medicamentos e vacinas). Desenvolver estratégias para reserva de alimentação animal e 
água. Realizar atividades de produção de sementes e mudas, transplantio e plantio. Realizar 
colheita e pós-colheita. Realizar trabalhos na área agroindustrial. Operar máquinas e 
equipamentos. Manejar animais por categoria e finalidade (criação, reprodução, 
alimentação e sanidade). Desenvolver atividade de gestão rural. Observar a legislação para 
produção e comercialização de produtos agropecuários, a legislação ambiental e os 
procedimentos de segurança no trabalho. Projetar instalações rurais. Realizar manejo 
integrado de pragas, doenças e plantas espontâneas. Realizar medição, demarcação e 
levantamentos topográficos rurais. Planejar e efetuar atividades de tratos culturais. 
 
Técnico em Agroecologia 
Implantar sistemas de produção agropecuária e agroextrativista e técnicas de sistemas 
orgânicos de produção. Realizar procedimentos de conservação do solo e da água. Organizar 
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ações integradas de agricultura familiar. Desenvolver ações de conservação e 
armazenamento de matéria-prima, de processamento e industrialização de produtos 
agroecológicos. Operar máquinas e equipamentos agrícolas inerentes ao sistema de 
produção agroecológico. Atuar na certificação agroecológica. 
Fonte: Elaboração da Autora com dados da SEE PE, 2018. 
 
A percepção diante dos componentes curriculares, os objetivos de formação propostos no 
perfil curricular de cada cursos, bem como os conteúdos programáticos ofertados nas ETEs de 
Pernambuco tem apresentando teoricamente são coerentes as demandas produtivas do estado 
tendo em vista a atração recente dos investimentos em infraestrutura e empreendimentos 
voltados ao setor agropecuário.  
A Tabela 4 a seguir que apresenta a Distribuição dos cursos do Sertão PE nas unidades 
ETEs instaladas e os APLs que podem ser atendidos por cada formação recepcionada nas 
unidades de Escolas Técnicas tratadas neste estudo. 
 
Tabela 4 - Distribuição dos cursos do Sertão PE nas unidades ETEs 
Município ETE Eixo Curso Microrregião APL 
São José 
do 
Belmonte 
Pedro 
Leão 
Leal 
RECURSOS 
NATURAIS 
Técnico 
em 
Agroecologia 
Sertão do 
Central  
 
Caprinocultura 
Agricultura 
 
São José 
do Egito 
Professora 
Célia Siqueira 
AMBIENTE 
SAÚDE e 
SEGURANÇA 
Técnico 
em Meio 
Ambiente 
Sertão do 
Pajeú  
 
Avicultura 
Caprino-
ovinocultura 
Fruticultura 
Turismo 
 
Serra 
Talhada 
Clóvis 
Nogueira 
Alves 
RECURSOS 
NATURAIS 
Técnico 
em 
Agropecuária 
Sertão do 
Pajeú  
 
Sertânia Arlindo 
Ferreira 
dos 
Santos 
RECURSOS 
NATURAIS 
Técnico 
em 
Agropecuária 
Sertão do 
Moxotó  
 
Caprino-
ovinocultura 
Fruticultura 
irrigada 
Apicultura 
Piscicultura 
Fonte: Elaboração da Autora com dados da SEE PE, 2015. 
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 Para verificar a formação dada nas ETEs, verificam-se as informações da Secretaria 
Executiva de Educação Profissional na composição dos currículos e componentes escolares 
nos cursos técnicos em Meio Ambiente, Agroecologia e Agropecuária que são os cursos a 
serem observados neste estudo diante da relação direta para atuação profissional no setor 
agropecuário.  
 A Tabela 5 apresenta os conteúdos programáticos nas matrizes curriculares de cada 
curso técnico indicado no estudo. 
 
Tabela 5 - Disposição de conteúdos programáticos nas matrizes curriculares dos cursos técnicos nas 
unidades ETEs 
Técnico em Meio 
Ambiente 
Técnico em Agropecuária 
Técnico em 
Agroecologia 
Fundamentos e 
Princípios da 
Educação Ambiental 
Introdução à Agropecuária  Comunicação e 
Expressão 
Ética, Cidadania, 
Direito e Política 
ambiental 
Uso e Manejo do Solo História da Agricultura 
Familiar  
Geologia 
Ambiental 
Climatologia Introdução à Educação 
do Campo 
Desenvolvimento 
e Meio ambiente 
Cartografia e Topografia Introdução à 
Permacultura 
Saúde, Meio 
Ambiente e Segurança 
do Trabalho 
Mecanização Agrícola Economia Solidária 
Ecoturismo Irrigação e Drenagem Agroecologia e 
Permacultura I 
Controle 
Ambiental da Água e 
Efluentes Líquidos 
Olericultura Pedologia e técnicas de 
manejo e conservação de solo 
Controle 
Ambiental de 
Resíduos Sólidos e 
Fruticultura Zootecnia – Criação de 
animais de pequeno e médio 
porte 
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Emissões 
Atmosféricas 
Química 
Ambiental 
Silvicultura História dos Movimentos 
Sociais do Campo 
Processos 
Químicos Industriais 
Culturas Anuais Nutrição e Adubação 
Orgânica 
Tecnologias do 
Petróleo e do Álcool 
Paisagismo e Jardinagem Políticas de Direitos 
Humanos, Ética e 
Desenvolvimento 
Projetos 
Ambientais 
PRODUÇÃO ANIMAL: 
Bovinocultura, Forragicultura, 
Ovinocultura e Caprinocultura, 
Equinocultura, Piscicultura, 
Avicultura, Suinocultura, 
Apicultura. 
Legislação Ambiental 
Planejamento e 
Gestão ambiental 
PRODUÇÃO 
AGROINDUSTRIAL: Boas 
Práticas de Fabricação, 
Processamento de Carnes, leite e 
Derivados, Processamento de 
Frutas, Hortaliças e Derivados. 
Políticas Públicas para a 
Agricultura Familiar 
Avaliação de 
Impacto Ambiental 
Auditoria 
Ambiental 
Gestão Rural e Agroindustrial Autogestão na 
Agricultura Familiar 
Assistência Técnica para 
o Desenvolvimento 
Gestão de Áreas 
Protegidas 
Projetos Agropecuários 
Empreendedorismo e 
Mercado de Trabalho 
Logística e Negócios 
Agroecologia Gestão Ambiental e 
Sustentabilidade 
Agroecologia e 
Permacultura II 
Fonte: Elaboração da Autora com dados da SEE PE, 2018. 
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Na Tabela 6 apresenta-se o número de pessoas empregadas em 2015 e 2017, nos 
municípios referidos, segundo dados do Banco de Dados do Estado (BDE) de Pernambuco, 
procura-se verificar a diferença quantitativa do número de empregados em emprego formal no 
setor agropecuário que é o que se refere este estudo, com instrução de nível médio, que é o 
nível de formação relacionado aos estudantes das ETEs. 
 
Tabela 6 – Número de empregados em emprego formal nos municípios das ETEs em estudo por grau de 
instrução, segundo a atividade econômica Agropecuária. 
Fonte: BDE, 2018. 
 
Pode-se perceber na tabela 6, uma grande baixa na absorção de mão de obra, mas é ainda 
reflexo da dificuldade econômica recepcionada em todo o Brasil, expresso no baixo nível de 
empregabilidade diante de baixas na taxa de crescimento do PIB a preços de mercado, onde 
mesmo atingindo a média maior que do Brasil, o movimento de mercado da economia 
pernambucana e brasileira foi negativo em 2015 com -3,5%, segundo IBGE (2018). 
Mas dentre as atividades econômicas (agropecuária, indústria, serviços e outros), 
Pernambuco apresentou uma Taxa de variação real do PIB de 32% frente a 16,7% do Brasil 
no setor de Agropecuária. (IBGE, 2018). No entanto, com uma taxa de aprovação entre 2013 
e 2016 de 7,4% para o ensino médio (INEP,2017), sendo a mais baixa dentro das demais 
modalidades do ensino básico, assim como a taxa de abandono de 1,7% (Pernambuco,2017).  
O Gráfico 1 a seguir,  ilustra a evolução das escolas técnicas do estado de Pernambuco, 
no período de 2012 à 2017, o que proporcionou aos pernambucanos nos últimos anos o acesso 
à formação técnica pulverizada pelo estado, promovendo a interiorização, que busca manter 
em seus locais de origem e com reais oportunidades de emprego, os sujeitos que antes 
precisavam se deslocar para a capital ou até  mesmo  para  outros estados,  a  fim  de  
Município 
Nº de 
empregados 
formais (2015) 
Com 
ensino médio 
completo 
(2015) 
Nº de 
empregados 
formais 
(2017) 
Com 
ensino médio 
completo 
(2017) 
São José do 
Belmonte 
6 2 8 4 
São José do Egito 416 122 189 54 
Serra Talhada 103 22 75 18 
Sertânia 21 3 25 6 
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prosseguirem  nos  estudos. Tendo em 2016 as unidades de São José do Belmonte e São José 
do Egito compondo a participação por terem sido inauguradas depois das duas outras escolas 
estudadas; e a manutenção do número de matriculados na maioria das escolas em estudo, 
demonstrando a procura dos estudantes de ensino médio ao ensino integrado a capacitação 
profissional. 
 
Gráfico 1 - Evolução de matrículas nas escolas integrais da rede estadual nos municípios estudados (2012-
2017) 
Fonte: BDE, 2018. 
 
 O Plano Estadual de Educação 2015-2025 diz respeito a um documento do processo 
de planejamento da política de educação de Pernambuco a fim de ser o norteador das ações, 
acompanhamento e avaliação das estratégias traçadas para o desenvolvimento da educação no 
estado em todas as modalidades da educação básica. 
 Desta forma, são apresentadas metas para alcançar três dimensões da política pública 
– direito à educação; educação básica e qualidade na educação, em que são estabelecidas metas 
para o alinhamento das estratégias, dimensão e abrangência do planejamento estratégico na 
educação.  
 Dentre essas metas, as que são voltadas a perspectiva de abordagem deste estudo 
encontram-se as metas 3, 6 e 10 que seguem listadas abaixo: 
 
META 3 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de quinze a 
dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano Estadual de Educação 
-PEE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 82,2% (oitenta e dois vírgulas dois 
por cento). 
META 6 
0
200
400
600
800
2012 2013 2014 2016 2017
São José do Belmonte São José do Egito Serra Talhada Sertânia
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Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 38,4% (trinta e oito vírgulas quatro 
por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 51,5% (cinquenta e um 
vírgula cinco por cento) dos (as) alunos(as) da educação básica. 
META 10 
Oferecer, no mínimo, 36,3% (trinta e seis vírgulas três por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional, nos ensinos 
fundamental e médio. 
 
Ao verificar a expansão da escolas técnicas no interior do estado de Pernambuco, percebe-
se o alcance do cumprimento da meta 3, 6 e 10 do Plano Estadual de Educação (2015-20125), 
sendo respectivamente Universalizar o atendimento para toda a população de quinze aos 
dezessete anos; oferecer educação em tempo integral nas escolas públicas e oferecer 
percentual das matrículas de educação de jovens e adultos na forma integrada à educação 
profissional. O que apresenta um aspecto positivo para uma política pública educacional diante 
do acompanhamento do planejado e estabelecido neste Plano norteador e com o compromisso 
de promover mudanças significativas e avanços para a sociedade pernambucana. 
Diante da aplicação no modelo de processo de Dye (2009), verifica-se que os impactos 
do programa sobre a oferta de profissionais para o setor agropecuário tende a apresenta maior 
número e representatividade a longo prazo para compor a oferta de trabalho no estado de 
Pernambuco e principalmente, atender de forma local com o desenvolvimento do capital local 
através da capacitação profissional dos estudantes próximos à região de desenvolvimento aqui 
referida, a do Sertão Pernambucano; como também a diminuição da população na região, por 
conta da necessidade de se deslocar para estudar em outro município frente a baixa oferta de 
ensino onde residem no interior do estado. 
 
6. CONCLUSÃO 
Na perspectiva de analisar o funcionamento de uma política pública voltada para a 
educação profissional no ensino médio integrado a partir do contexto de atuação das Escolas 
Técnicas Estaduais (ETEs) na rede de Pernambuco, e o entendimento do planejamento e 
implementação da política educacional do estado, o estudo apresentou a conexão da formação 
técnica com a produção econômica local dos municípios do Sertão de pernambucano, ao   
identificar a oferta de cursos voltados ao setor agrícola e verificar a adequação dos cursos 
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ofertados e seus componentes curriculares para o atendimento das demandas produtivas do 
setor agropecuário destes municípios. 
Buscou-se conhecer o processo de funcionamento das ETEs tendo em vista sua 
formação como política pública sobre a ótica do modelo de processo que tem como intuito 
perceber a ação de uma política na sociedade frente a sua motivação dada por um atendimento 
a uma necessidade e que comporta consequências. 
As implicações deste estudo se dá no alcance dos objetivos da política estadual de 
educação embasada em um planejamento que segue as etapas de funcionamento de uma 
política e que atende ao Plano de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco num 
horizonte a longo prazo, que a partir das metas estabelecidas a curto prazo e que monitoradas 
e avaliadas ao passo de sua construção e atuação, compõe a expectativa de qualidade no ensino 
da rede pública; dentro da motivação da política de capacitação profissional atrelada a 
formação educacional básica do estudante. 
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